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                                                                      Comunicado ao Pleno em 06-9-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O interessado encaminhou solicitação de reconhecimento do curso de Pedagogia – Habilitação em Administração Escolar, tendo sido examinado pela ilustre Consª SONIA ALCICI.

Embora não discorde em relação ao mérito do curso, outras razões impõem distinta solução, especialmente em relação ao deferimento do pedido e o prazo do reconhecimento. Com efeito, o parecer da relatora reconhece o curso e observa “Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Pedagogia – Habilitação em Administração Escolar, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga, pelo prazo de dois anos, quando deverá se dar a conclusão das turmas já matriculadas.”
1.2 APRECIAÇÃO

Como é sabido, em resposta a consulta formulada pelo CEE, respondeu a Procuradoria Geral do Estado quanto os procedimentos a serem adotados com relação às solicitações dos municípios de Ibitinga, Taquaritinga e Matão, gerou o Parecer PA no 409/2004 que contém três itens básicos. No primeiro é transcrito o Ofício deste Conselho, gerador da consulta, bem como é explicitada a documentação encaminhada pelo Conselho. O segundo item tem o seguinte teor: “2. Embora tal circunstância não haja sido expressamente mencionada no ofício vestibular, inferimos, pelo histórico relatado naquele ofício, que os estabelecimentos de ensino superior instituídos posteriormente à promulgação da Carta de 1988 pelos municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga sejam mantidos, total ou parcialmente, através da cobrança de mensalidades dos alunos. Tal inferência será tomada como pressuposto na análise da questão formulada, que se fará a seguir.”

Finalmente, o item terceiro analisa a questão formulada e segue transcrita: “3. No tocante às “solicitações que vêm sendo protocoladas [no Conselho Estadual de Educação] pelas Instituições de Ensino das cidades acima referidas, que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos”, cumpre observar o que segue:

3.1. À vista da orientação aprovada e reiterada no âmbito da PGE (cf. ofício inaugural e pareceres reproduzidos nestes autos), caso as “Instituições de Ensino das cidades acima referidas” sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, as “solicitações que vêm sendo protocoladas (...), que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos” deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida nos pareceres juntados por cópia neste expediente.

3.2. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento de curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.”

No processo deste Conselho (Parecer CEE nº 295/04, de 01/12/04) e que examinou a questão, exarou-se parecer cuja conclusão ficou assim vazada: “Tendo em vista o Parecer PA no 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado, as solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento apresentadas por estabelecimentos de ensino superior instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, se porventura mantidos, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, serão indeferidos.

Ressalte-se que, para integrar o Sistema Estadual de Ensino, as Instituições de Ensino Superior criadas pelo Poder Público após 05/10/1988, nos termos dos Pareceres exarados pela Procuradoria Geral do Estado, a saber, Parecer PA no 96/2001, PA no 135/2003 e PA no 409/2004, deverão cumprir o disposto no Artigo 206, IV, da Constituição Federal.”
Portanto, segundo o parecer da PGE e, igualmente, o parecer do Pleno deste Conselho, a determinação é de indeferimento, obviamente resguardando os direitos dos alunos. E qual seria a abrangência desse resguardo? Não tenho dúvida que a extensão do resguardo vai apenas e tão somente até os discentes que completaram o curso ao tempo em que votado o parecer deste Conselho, pois do contrário, estaríamos autorizando, ainda que por via oblíqua, o funcionamento de um curso que não atende as exigências constitucionais.

Anoto desde logo que a Administração Pública não só pode como deve rever seus atos, desde que perceba eventual ilegalidade, como é o caso. Esse o entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal conforme a SÚMULA Nº 473: “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” Ressalto essa última parte do verbete, pois em qualquer caso, sempre haverá a possibilidade dos prejudicados baterem às portas do Judiciário, inclusive pleiteando eventual indenização.

Reconhecer o curso para o período de formação das turmas já iniciadas, como quer a Consª SONIA ALCICI, com o devido respeito, é não obedecer ao determinado no Parecer da PGE, no Parecer deste Conselho e, pior, a norma constitucional.

Além disso, outra razão impõe o indeferimento do pedido. É que no Parecer nº 40/2006, publicado no DOE em 17/02/06, Seção I, página 12, o Pleno do Conselho Estadual de Educação, na linha do decidido por unanimidade nesta Câmara de Ensino Superior, acabou por indeferir o recredenciamento da Interessada. A transcrição de trecho do parecer referido nos parece conveniente:
“Com o devido respeito, não creio ser o caso de arquivamento, mas sim de INDEFERIMENTO do pleito, por força do que dispõe o Parecer da Procuradoria Administrativa da Procuradoria Geral do Estado, de número 409/2004 e também o Parecer CEE Nº 295/2004 e o constante no Processo 482/2004.”

Aliás, essa solução já foi tomada no caso do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior Dr. Aristides de Carvalho Schlobach, em parecer da lavra do Cons. JOÃO CARDOSO PALMA FILHO, aprovado por unanimidade no Conselho Pleno - PARECER CEE Nº 186/2005, aprovado em 08-6-2005.

Acresce que em resposta ao Ofício CES nº 184/2006 (fls. 485), a interessada responde que: 

“1 – No ano de 2004 foi realizado Processo Seletivo para o Curso de Pedagogia – Habilitação em Administração Escolar, conforme Edital nº 001 de 05/01/2004, publicado no Semanário Estância de Ibitinga de 10/01/2004;

2 – No ano de 2005 também foi realizado Processo Seletivo para o mesmo curso, conforme Edital nº 004 de 03/11/2004, publicado no Semanário Estância de Ibitinga de 06/11/2004, com base na Deliberação CEE nº 42/2004, homologada em 18/10/2004 e publicada no DOE de 29/10/2004, que autorizou a realização de Processo Seletivo em Curso de Pedagogia para as Instituições cujos processos de criação do Instituto Superior de Educação se encontrassem tramitando no CEE.

3 – No ano de 2006, igualmente foi realizado Processo Seletivo por Edital nº 002 de 05/10/2005, publicado no Semanário Estância de Ibitinga de 08/10/2005. Em 21/11/2005, o Presidente da Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga – FEMIB, mantenedora da FAIBI e esta Diretora pro tempore, protocolaram no Conselho Estadual de Educação o Ofício nº 165/2005, solicitando a Douta Câmara de Educação Superior e aos ilustres membros a extensão do disposto na Deliberação CEE nº 42/2004 para os alunos ingressantes no Curso de Pedagogia, em 2006 e 2007, até decisão do deferimento do ISE, protocolado por esta Instituição em 28/01/2003, uma vez que a situação da FAIBI mantinha-se inalterada. Posteriormente, quando as matrículas já haviam sido efetuadas, foi publicado em 03/02/2006, o indeferimento do credenciamento do ISE e autorização de funcionamento do Curso Normal Superior, com embasamento nas conclusões do Parecer PA nº 409/2004 e do Parecer CEE nº 295/04.

4 – No anexo XX do relatório de cumprimento de diligência publicada no DOE de 25/02/2006, encaminhado através de Ofício FAIBI nº 062/2006, foi anexada cópia de Portaria da Fundação Mantenedora que estabelece os valores cobrados pelos serviços educacionais prestados. Esclarecemos que a Instituição oferece ensino gratuito através de Bolsas de Estudo, concedidas pelo Governo Municipal, Estadual e Federal, destinadas aos alunos de baixa renda familiar, algumas totalmente gratuitas e outras parciais.”

2 CONCLUSÃO 

Indefere-se a solicitação nos termos deste Parecer. Dê-se ciência também à Procuradoria Geral do Estado.

São Paulo, 06 de junho de 2006.

a) Consº Eduardo Martines Júnior

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira e Sonia Aparecida Romeu Alcici votaram contrariamente e apresentaram declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmen Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de agosto de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira e Sonia Aparecida Romeu Alcici votaram contrariamente, e apresentaram declaração de voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Votamos contrariamente ao substitutivo por acreditar que o assunto estava melhor equacionado no original. Neste, a renovação de reconhecimento era concedida aos alunos já existentes na IES quando da aprovação final do Parecer CEE nº 295/04. O Parecer ora aprovado convalida os atos praticados pela IES apenas até dezembro de 2004 criando uma situação indesejável e prejudicial ao corpo discente existente e com isso contraria, no nosso entendimento, os esforços que este Conselho tem tido no sentido de não impor prejuízo aos alunos matriculados cumprindo as determinações da Procuradoria Geral do Estado e do Parecer CEE supra citado

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

a) Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
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